POLÍTICA CIENTÍFICA III: Política de Importação de Insumos para Ciência

Coordenadores: Mauro Rebelo e Stevens Rehen (UFRJ)

A atividade ocorreu na sala Safira do Hotel Monte Real entre 14h e 16h do dia 24/08/2006 e teve como palestrantes seus coordenadores, Dr. Stevens K. Rehen e Dr. Mauro de Freitas Rebelo, ambos da UFRJ, Dra. Gisela Lis Bellinello, da Associação Brasileira das Empresas de Ciências da Vida (ABCV) e Dra. Andréa Bezerra de Albuquerque, Presidente da ONG Movimento em Prol da Vida (MOVITAE).

Inicialmente houve uma breve introdução do Dr. Stevens Rehen a respeito das dificuldades de importação de insumos para a ciência, seguido do Dr. Mauro Rebelo, que apresentou resultados da pesquisa organizada pela Sociedade Brasileira de Neurociências e Comportamento (SBNeC) sobre as dificuldades para importação de material científico no Brasil. Os dados revelaram que 100% dos pesquisadores que responderam ao questionário necessitam adquirir material científico (reagentes ou equipamentos) do exterior. A maioria deles (~70%) o faz com freqüência no mínimo mensal. Para 64% dos pesquisadores, seis meses é o tempo mínimo entre a compra do insumo e sua chegada ao laboratório. De acordo com a percepção dos cientistas, os principais responsáveis pelas dificuldades de importação seriam a Receita Federal (28%), a Vigilância Sanitária (22%) e os altos impostos (22%).

Metade dos pesquisadores utiliza representantes nacionais para lidar com o processo de importação, enquanto as importações diretas (via fundações de apoio) respondem por 29% do total.

O Importa Fácil, Programa criado pelo MCT em 2004 para facilitar os procedimentos de importação de material científico, responde por apenas 8% das importações, sendo que 74% dos pesquisadores nunca o utilizaram. Dentre os que o utilizaram, 100% não estão plenamente satisfeitos com o sistema. Os principais motivos para tal insatisfação são a impossibilidade de importação de material perecível e a burocracia para o fechamento do câmbio. Cabe ressaltar que material perecível responde por 78% de todas as importações e que esses itens não são contemplados pelo Importa Fácil. Outro aspecto que justifica a insatisfação com o Importa Fácil inclui a não isenção do imposto estadual (ICMS), que em alguns casos chega a 18% do valor do produto. 

Em seguida, a Dra. Gisela Bellinello da ABCV, apresentou o ponto de vista das empresas do setor sobre as dificuldades para a importação de insumos para pesquisa no país. De forma bastante clara, Gisela apresentou a complexidade que envolve a questão, ressaltando como a falta de uma regulamentação capaz de definir o que é “material científico” confunde os diferentes órgãos do governo que lidam com o processo de importação. Sem tal regulamentação, cada material depende de pelo menos uma agência distinta para sua liberação e, em alguns casos, mais de uma. Reagentes são classificados normalmente como “insumos para diagnóstico”, o que aumenta consideravelmente os custos de transporte a armazenagem (em muitos casos desnecessários). Finalmente, enumerou todos os impostos associados à importação de material científico e iniciou uma breve discussão sobre a incoerência que é “o governo taxar o próprio governo (principal financiador da pesquisa no país)” e sobre “o papel dos impostos na redução do poder aquisitivo do pesquisador.”

A Dra. Andréa de Albuquerque, da MOVITAE, apresentou a percepção da sociedade civil sobre as dificuldades de importação de material para a ciência. A ONG MOVITAE, a qual preside, foi criada com o objetivo de facilitar a realização de pesquisas envolvendo células-tronco. Com a aprovação da Lei de Biossegurança em 2005, o objetivo da organização foi ampliado e passou a englobar o apoio a todas as pesquisas científicas brasileiras na área de saúde. Andréa apresentou como a sociedade está cada vez mais consciente da relação entre a pesquisa no laboratório e melhoria da qualidade de vida da população, e o aumento da preocupação social com “tudo aquilo que pode retardar as pesquisas ou a competitividade do cientista brasileiro”.

A plenária, que contou com a participação do Excelentíssimo Sr. Presidente da FeSBE, Dr. Gerhard Malnic e da Presidente da Sociedade Brasileira de Farmacologia e Terapêutica, Dra. Regina Markus, estimulou a criação de uma comissão para lidar de forma integrada com o problema das importações. Dessa forma, o Dr. Stevens Rehen convidou os Drs. Gisela Lis Bellinello, Andréa Bezerra de Albuquerque e Mauro Rebelo a formar tal comissão, que ficou instituída a partir de então.

A Comissão agendou uma reunião para a segunda quinzena de setembro e até lá prontificou-se a obter novos dados capazes de auxiliar a formulação de uma proposta conjunta sobre as dificuldades de importação a ser encaminhada ao Ministério da Ciência e Tecnologia.
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